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“Que os vossos esforços desafiem as 
impossibilidades, lembrai-vos de que as 
grandes coisas do homem foram 
conquistadas do que parecia impossível.” 

Charles Chaplin 
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RESUMO 

 

Em face da diferente compleição histórica e biológica da mulher em 

relação ao homem desde os primórdios, os legisladores se atentaram para a 

necessidade de proteção especial quanto ao seu trabalho.  A norma do artigo 

384 da Consolidação das Leis do Trabalho- CLT inserida no capítulo de 

proteção ao trabalho da mulher se refere a um descanso de quinze minutos 

antes de se prestar horas extraordinárias às trabalhadoras do gênero feminino. 

Todavia, é questionável se esse artigo deveria mesmo ser aplicado somente às 

trabalhadoras do gênero feminino. Pois quando se refere a um estado 

democrático de direito se valendo com o princípio da igualdade e fazendo uma 

interpretação conforme a Constituição, verifica-se que a aplicação do artigo 384 

da CLT deve ser estendido à todos os trabalhadores, independente de gênero 

masculino ou feminino, para não afrontar aos preceitos fundamentais 

estabelecidos na Carta Magna de 1988 e não prejudicar a mulher no mercado 

de trabalho. 

 

Palavras- Chave: gênero, princípio da igualdade, constitucionalidade, 

discriminação, jornada extraordinária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

In regards to the historical and biological differences of men and women 

made since the beginning of time causing discrimination, rulers and legislators 

have always taken into consideration the special needs and protection of a 

woman in the workplace. The principle of the article 384 that speaks of the 

Consolidation of the Laws of Working wich is part of the chapter treating the 

protection of women in the workplace reffers to a fifteen minute break before 

starting overtime. However, when considering the current democratic state of 

rights, together with the principle of equality, applying article 384 towards only 

the female gender conflicts with the fundamental principles established in the 

Magna Carta of 1988. Therefore, the following research has the purpose of 

analyzing the acceptance by the Constitution of the Federative Republic of 

Brazil for the extention of the break for all employees with no gender distinction 

and like this not conflicting the constituition and providing fair and equal rights in 

the worplace, this way not socially harming the woman by causing differences in 

the workplace. 

 

Key Words: gender, principle of equality, constitutionality, discrimination, 

overtime. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


